
 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 
 

REGIDO PELA LEI N° 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, DECRETO 

FEDERAL N° 10.024/2019, DECRETO FEDERAL N° 7.892/2013, DECRETO 

FEDERAL N° 8.538/2015 SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI Nº14.133/2021 E SUAS 

ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA EM 

GESTÃO AMBIENTAL, COM QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS NAS ÁREAS DE 

ENGENHARIAS AMBIENTAL, FLORESTAL, AGRONÔMICA E CIVIL, INCLUINDO A 

REALIZAÇÃO/APRESENTAÇÃO DE AUDITORIA, ESTUDOS, PLANOS, PROJETOS E 

RELATÓRIOS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE 

INTEGRAM O CONSORCIO CIM JEQUITINHONHA, CONFORME QUANTIDADES E 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL. 
 

INTERESSADO: MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIM-JEQUITINHONHA  
 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 29 DE ABRIL DE 2025 09:00 hs. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 09:00 HORAS  
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR 

DIGITAL – www.licitardigital.com.br  
 

PORTARIA Nº 001/2025 DE 03 DE JANEIRO DE 2025: MÁRIO LÚCIO GUEDES – 

Pregoeiro Oficial. 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações – 

www.licitardigital.com.br > edital PE 015/2025 > esclarecimentos. 

Telefone: (38) 99990-1120 E-mail: licitacimjequi@gmail.com 

Horário de funcionamento: 08h00min às 12h00min e de 13h30min às 17h30min. 
 

-> Licitação destinada exclusivamente à participação de ME ou EPP na forma 

da LC 123/06 bem como na nova redação da LC 147/14 e Portaria n° 026/2024. 

 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:editaiscimjequitinhonha@gmail.com


 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 026/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

1 – PREÂMBULO 
 

1.1. O CONSÓRCIO INTEGRADO MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO 

JEQUITINHONHA-CIM JEQUITINHONHA, por intermédio da Divisão de Compras e 

Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão 

pública a ser realizada na Plataforma de Licitações - Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. MÁRIO LÚCIO GUEDES, Pregoeiro 

oficial, designado pela Portaria n° 001/2025, e pela Equipe de Apoio e regido pela 

Lei Complementar n° 123/06, e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 14.133/2021 

com suas sucessivas alterações posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019, 

demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente através do e-mail:  

licitacimjequi@gmail.com, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 

errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultado pelos pretensos 

licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, e publicação no Diário 

Oficial: www.cimjequitinhonha.mg.gov.br.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o 

e-mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 

2- OBJETO 
 

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Registro de preços para futura e eventual 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria em 

Gestão Ambiental, com qualificações técnicas nas áreas de engenharias ambiental, 

florestal, agronômica e civil, incluindo a realização/apresentação de auditoria, 

estudos, planos, projetos e relatórios em atendimento as necessidades dos 

municípios que integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA, CONFORME 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:editaiscimjequitinhonha@gmail.com
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL, 

independente de transcrição.  

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e 

seus Anexos. 
 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 

Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com o CIM 

JEQUITINHONHA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o CIM JEQUITINHONHA, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 

art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/1992; 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, 

art. 14º da Lei nº 14.133/2021; 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei nº 

14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 

conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

processo licitatório.  

3.2.7 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 

com o objeto deste Pregão;  

3.2.8 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

3.2.9 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 



 
 

3.2.10 - Consórcio de empresas1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de 

licitações, o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. 
  

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante 

que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

3.5. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas sediadas local e/ou 

regionalmente, conforme definido na Portaria n° 026/2024. 
  

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO 

CONVOCATÓRIO 
 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 

Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pela 

plataforma de licitações: www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do 

processo licitatório em análise - cabendo a Pregoeira decidir sobre a petição no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

4.1.1 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial do CIM JEQUITINHONHA. 

4.1.2 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame.   
 

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 

irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até 3 (três) dias úteis antes da 

data de abertura do certame, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso 

                                                 
1 A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica pelo fato e 
que a futura contratação é considerado objeto perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, 
sendo que é  bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o 
mínimo exigido no tocante à qualificação fiscal, trabalhista e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.  
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas 
a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, 
na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu artigo 15 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-
se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, 
por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.  
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto, visa exatamente 
afastar a restrição à competição. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 
 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá 

de participar do certame. 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 

fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal 

(intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido.   

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art. 9º § 1º da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

http://www.licitardigital.com.br/


 
 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade 

e autenticidade dos documentos apresentados. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, 

conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a 

Lei Complementar nº 123/2006, não contrariando o disposto no art. 4º §  2º da Lei n° 

14.133/2021, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a 

exercer o direito de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

5.9. É vedada a participação de interessados:  

5.9.1. Que tenham sido declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito 

para licitar ou contratar com a Administração Pública e com o CIM-

JEQUITINHONHA;  

5.9.2. Que se encontrarem em cadastro de condenações civis por ato de 

improbidade administrativa e inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional 

de Justiça;  



 
 

5.9.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

5.9.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

5.9.5. Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021;  

5.9.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 

de dissolução ou liquidação;  

5.9.7. Que estejam reunidas em consórcio;  
 

6 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E OU IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
 

6.1. Pedido de esclarecimentos 

6.1.1 Decairá do direito de solicitar esclarecimentos acerca da presente licitação, 

qualquer pessoa, que não protocolar o instrumento formal no site 

(www.licitardigital.com.br) no prazo de até 03 (três) dias uteis, que anteceder a 

abertura do certame, conforme dispõe o caput do art. 164 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, cabendo ao pregoeiro apreciar o pedido e inserir a resposta 

no site supracitado no prazo de até 03 (três dias uteis, limitado ao último dia anterior 

à data da abertura do certame, conforme dispõe o parágrafo único do supracitado 

artigo. 

6.1.2 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 

identificar (CNPJ/MF, Razão Social e nome do representante que pediu 

esclarecimentos, se pessoa jurídica e, nome completo e CPF/MF para pessoa física) 

e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
 

6.2 Impugnação ao edital 
 

6.2.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, qualquer pessoa que 

não protocolar o instrumento pedido de impugnação ao edital, no site 

(www.licitardigital.com.br) no prazo de até 03 (três) dias uteis, que anteceder a 

abertura do certame, conforme dispõe o caput do art. 164 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, cabendo ao pregoeiro com o auxílio da assessoria jurídica 

em licitações e contratos, decidir sobre o pedido de impugnação ao edital, onde a 

resposta ao pedido de impugnação será divulgada no site supracitado  no prazo de 

até 03 (três) dias uteis, limitado ao último dia anterior à data da abertura do certame, 

conforme dispõe o parágrafo único do supracitado artigo.. 

http://www.licitardigital.com.br/
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6.2.2 caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório/edital, será 

designada nova data para a realização do certame, mediante publicação nos órgãos 

de comunicação que ensejaram na publicação do edital impugnado. 

6.2.3 a impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

deste processo licitatório, desde que após a apreciação da impugnação o processo 

siga seus tramites normais. 

7 – PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO  
 

7.1. Uma vez realizado o devido credenciamento junto ao site 

(www.licitardigital.com.br), o licitante está apta a gozar do direito de participação do 

presente pregão eletrônico, devendo a mesma acessar o site supracitado e inserir as 

informações necessárias, conforme pede o sistema  

7.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas de cadastramento e 

transações efetuadas em seu nome, junto ao site (www.licitardigital.com.br)  a qual 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas de preços e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor. 

7.3. O Pregoeiro Oficial, com auxílio da equipe de apoio, realizará pesquisa junto ao 

CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 

administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), 

para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de 

celebrar contratos com a Administração Pública, onde uma vez constatado qualquer 

motivo impeditivo para participação, mesmo que a posterior e, será motivo para a 

desclassificação da proposta e ou desqualificação do licitante, onde a mesma está 

sujeita em sanções administrativas, nos termos da lei e, conforme disposto ainda 

nesse instrumento convocatório/edital. 

8– PROPOSTA DE PREÇOS - ELABORAÇÃO 
 

8.1 A proponente licitante, que manifestar interesse em participar da presente 

licitação, na modalidade “pregão”, na forma “eletrônico”, para a elaboração da sua 

“proposta de preços”, deverá inteirar do teor do edital, que faz lei entre as partes 

(Administração e Licitante) e, deverá observar os ditames detalhado no anexo I – 

termo de referência bem como deverá observar ainda no disposto no anexo II – 

minuta da ata de registro de preços, no disposto no anexo III – minuta do contrato 

administrativo. 

http://www.licitardigital.com.br/
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8.2 Para a formulação da proposta de preços, o licitante, deverá espelhar no modelo 

da proposta de preços, objeto do anexo IV e, deverá fazer constar da sua proposta 

de preços o valor unitário e total de cada item, e o valor total do respectivo lote, 

tendo em vista que o julgamento dar-se-á sobre o preço global do lote, devendo ser 

descrito o valor global da proposta em algarismo e por extenso. 
 

8.3 A proponente licitante deverá formular sua proposta, considerando que o custo 

de unitário de cada item, distribuídos nos respectivos lotes, integram todas as 

despesas decorrentes, isentando o Município Consorciado do CIM 

JEQUITINHONHA, na qualidade de Contratante, de qualquer despesa adicional. 

8.4 A Proposta de Preços, deverá ser elaborada preferencialmente em papel 

timbrado, em linguagem nacional (portuguesa), sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devendo constar no seu corpo da proposta, a menção de que a mesma 

tem validade de 120 (cento e vinte) dias a contar da data da sua emissão, em 

observância ao prescrito no § 3° do art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, bem como a expressão de que caso seja declarada vencedora, se 

compromete a assinar o instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da notificação do Ente Público, devendo ainda a proposta ser datada, e devidamente 

assinada pelo signatário da proponente licitante, na última folha e rubricando as 

demais folhas, sob pena, de desclassificação da proposta. 

8.5 A apresentação da proposta de preços, objeto de inserção no site 

(www.licitardigital.com.br), implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe neste edital e no anexo I - termo 

de referência, no anexo II – minuta da ata de registro de preços, no anexo III – 

minuta do contrato administrativo, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os objetos, com 

qualidade, pautada na perfeita execução contratual. 

9 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - CONFECÇÃO 
 

9.1 A proponente licitante que manifestar interesse em participar da presente 

licitação na modalidade “pregão” na forma “eletrônico”, deverá confeccionar e 

disponibilizar os documentos abaixo, os quais deverão ser digitalizados e inseridos 

no site (www.licitardigital.com.br),  no ato do envio da proposta de preços, até a data 

e horário definido no quadro do subitem 1.4 do Título I – Disposições Preliminares, e, 

conforme detalhado a seguir: 

http://www.licitardigital.com.br/
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9.1. Para habilitação serão necessários e exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a seguinte documentação: 

a) Impressão da página de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, referente à pessoa jurídica/licitante e de seu sócio majoritário 

e/ou diretor com data de consulta não superior a 10 (dez) dias uteis contados do dia 

da abertura da sessão pública (21.03.2025).  

b) Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade 

Administrativa do CNJ – Conselho Nacional de Justiça, referente à pessoa 

jurídica/licitante e de seu sócio majoritário e/ou diretor, em todas as esferas de 

governo, com data não superior a 10 (dez) dias uteis contados do dia da abertura da 

sessão pública (21.03.2025) 
 

9.2 Habilitação jurídica 

9.2.1 Documentação relativa a habilitação jurídica – (art. 62, inciso I): 

9.2.1.1 Registro comercial no caso de empresa individual, ou; 

9.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades pôr ações, 

acompanhado de documentos de eleição dos membros da diretoria, ou; 

9.2.1.3 inscrições do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício, ou; 

9.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira, em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

9.2.2 Documentação relativa a qualificação técnica-(art. 62, inciso II):  

9.2.2.1. Atestado fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público que comprove 

que a licitante já prestou ou está prestando serviços, de maneira satisfatória e a 

contento, serviços com características iguais ou semelhantes ao objeto descrito 

neste Projeto, em especial:  

9.2.2.2. Comprovação de elaboração de Legislação Ambiental Municipal;  

9.2.2.3. Comprovação de elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico;  

9.2.2.4. Comprovação de elaboração de Plano Municipal Mobilidade Urbana;  

9.2.2.5. Comprovação de elaboração de Plano Municipal de Gestão de Resíduos 

Sólidos;  



 
 

9.2.2.6. Comprovação de elaboração de Plano de Recuperação de Área Degradada 

para APA Municipal;  

9.2.2.7. Prova de registro da proponente, na entidade profissional competente, dos 

seguintes profissionais que realizarão os serviços - Certidão de Registro e Quitação 

Pessoa Jurídica – contendo:  

a) Engenheiro Civil1;  

b) Engenheiro Florestal2  

c) Engenheiro Ambiental3  

d) Agrônomo ou Engenheiro Agrônomo4  

e) Engenheiro Mecânico5  
 

9.2.2.8. Para realizar a comprovação entre a licitante e o profissional, indicado para 

atender as exigências de qualificação técnica, poderá ser apresentado vínculo 

trabalhista, contrato de prestação de serviços ou ainda pertencer ao quadro 

societário da empresa.  

9.2.2.9 - Poderão ser solicitados cópias de contratos, atestados, declarações ou 

outros documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados 

apresentados, por meio de diligência.  

9.2.2.10 - Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo 

considerado o conjunto, com vistas a atestar a capacidade operacional da empresa 

para desempenho de atividade pertinente e compatível com objeto da Licitação. 
 

9.3.3 Documentação relativa a regularidade fiscal e trabalhista – (art. 62, inciso 

III): 

9.3.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Geral de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.3.3.2 Certidão Negativa ou Positiva de Efeito Negativa, de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212 

de 24 de julho de 1991, emitida pela Receita Federal do Brasil. 

9.3.3.3 Certificado de Regularidade (certidão negativa de débitos) para com a 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

9.3.3.4 Certificado de Regularidade (certidão negativa de débitos) para com a 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 



 
 

9.3.3.5 Certificado de Regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviços (FGTS). 

9.3.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

9.4 Declarações diversas 

9.4.1 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, em atendimento ao disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, em observância ao modelo do anexo V, esta declaração 

deverá ser anexada junto com a documentação habilitação e inserida no sistema site 

(www.licitardigital.com.br). 

9.4.2 Declaração de inexistência de fato impeditivo, para contratar com a 

administração pública, em observância ao disposto no caput c/c o inciso IV do art. 

156, conforme modelo do Anexo VI, esta declaração deverá ser anexada junto com 

a documentação habilitação e inserida no sistema (www.licitardigital.com.br). 

9.4.3 Declaração de integralidade de custo, conforme dispõe o art. 63 § 1º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 e, em observância ao modelo do anexo VII, esta 

declaração deverá ser anexada junto com a documentação habilitação e inserida no 

sistema (www.licitardigital.com.br).  

9.4.4 Declaração dos requisitos de habilitação, conforme dispõe o inciso I, do 

caput do art. 63, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, em observância ao modelo do 

anexo VIII, esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação 

habilitação e inserida no sistema (www.licitardigital.com.br). 

9.5 Conforme dispõe o art. 64, § 1º após a entrega da documentação (objeto de 

inserção no sistema (www.licitardigital.com.br), não será permitida a substituição ou 

apresentação de novos documentos, saldo em sede de diligência. 
 

10 - ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO, PAUTANDO NO ENVIO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO PARA O SISTEMA 

ELETRONICO 
 

10.1. Considerando que trata-se de “pregão” na forma “eletrônico”, a proponente 

licitante, interessada em participar do certame e, desde que possua senha e a chave 

de acesso ao sistema a ser acessado no site (www.licitardigital.com.br), até a data e 
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horário, definido no quadro do subitem 1.4 do título I – Disposições Preliminares, 

deste edital e, que define o (prazo limite para envio da proposta e da documentação 

habilitação), onde a mesma, deverá encaminhar a proposta de preços e a respectiva 

documentação de habilitação para o site supracitado, em observância ao exigido no 

sistema, site (www.licitardigital.com.br), onde: 

10.2 Apresentação/envio da proposta de preços 

10.2.1 O licitante, deverá digitalizar a sua proposta de preços, formulada em, objeto 

do pregão eletrônico nº 015/2025 e a encaminhará  exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico a ser acessado no site (www.licitardigital.com.br), inserindo ainda 

as informações complementares solicitadas no sistema que se dá em conformidade 

com as exigências da Lei Federal nº 14.133, de 2021  
 

10.3 – Apresentação/envio da documentação de habilitação 

10.3.1 Uma vez inserida a proposta de preços no sistema acessando o site 

(www.licitardigital.com.br) a proponente  licitante, de posse de toda a sua 

documentação exigida no título IX – Documentação de Habilitação, devidamente 

digitalizada, deverá acessar o site supracitado e, inserir toda a sua documentação de 

habilitação, sob pena de inabilitação. 
  

10.4. A proponente licitante, será a única responsável por todas as transações que 

forem efetuadas por seu colaborador, em seu nome no sistema eletrônico, por meio 

de acesso ao site (www.licitardigital.com.br), assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances.  

10.5 incumbirá à proponente licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

11 -  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA INVERSÃO DAS FASES 
 

11.l – Abertura da sessão pública 

11.1.1 A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por 

meio do sistema eletrônico, em campo próprio (chat), do endereço eletrônico 

(www.licitardigital.com.br), na data, horário e local indicados no quadro do subitem 

1.4 – título I – Disposições Preliminares, deste instrumento convocatório/edital, onde: 

11.1.1.1 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro Oficial do CIM 

JEQUITINHONHA e os colaboradores das proponentes licitantes ocorrerá 
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exclusivamente mediante troca de mensagens via chat, em campo próprio do 

sistema eletrônico (www.licitardigital.com.br).. 
 

11.2 – Da inversão das fases 
 

11.2.1 uma vez tratar-se de licitação pautada seguindo os princípios da Lei de 

transparência e Lei de Acesso à Informação; a contratação tem como objetivo 

principal atender demandas ambientais prioritárias dos 20 municípios consorciados 

ao CIM Jequitinhonha. Estes municípios enfrentam desafios estruturais relacionados 

à regularização ambiental, prevenção de passivos ambientais e elaboração de 

planos municipais obrigatórios por legislação federal, como os planos de 

saneamento básico, gestão de resíduos sólidos e planos de manejo. A ausência de 

suporte técnico especializado compromete o cumprimento das exigências legais e o 

desenvolvimento sustentável da região, em face disto, dada a previsibilidade 

disposta no § 1º do art. 17 da Lei Federal n º 14.133, de 1º de abril de 2021, as fases 

do desfecho da licitação serão invertidas as fases. 

11.2.2 onde, dada a previsibilidade legal, primeiramente será realizada a fase de 

avaliação documental pelo Pregoeiro, conforme dispõe o art. 63, inciso II da 

supracitada lei federal e visa demonstrar a capacidade do licitante exercer direitos e 

assumir obrigações, conforme dispõe o caput do art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

11.2.3 uma vez concluída a fase de avaliação documental, e após o desfecho da 

fase recursal, dar-se-á a fase de julgamento da proposta de preços somente das 

licitantes que foram devidamente habilitadas na fase de avaliação documental. 
 

12- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - AVALIAÇÃO 
 

12.1 Em observância ao disposto nos artigos. (62 a 70), da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e, conforme constou da documentação exigida no Título IX – 

Documentação Habilitação, deste edital, o Pregoeiro certificará a todos através de 

mensagem de chat que dada a inversão das fases, em face da previsibilidade 

disposta no § 1º do art. 17 da supracitada Lei Federal, primeiramente será avaliada a 

documentação de todas as licitantes que acudiram ao chamamento ao pregão 

eletrônico nº 015/2025, em conformidade ainda com o que dispõe o art. 63, inciso II 

da supracitada Lei Federal nº 14.133, de 2021, certificando ainda a todos que a 

avaliação documental, visa demonstrar a capacidade do licitante de exercer direitos 

e assumir obrigações para com a Administração Pública, conforme dispõe o caput  
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do art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.2 A avaliação documental será realizada pelo Pregoeiro com auxílio da equipe de 

apoio, onde a avaliação documentação será realizada em observância aos princípios 

elencados no art. 5º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, notadamente 

em observância ao princípio da impessoalidade, do interesse público, da igualdade e 

da vinculação ao edital, onde a avaliação documental dar-se em observância ao 

detalhado no Título XII. 

12.3 O pregoeiro verificará sobre a regularidade da documentação de habilitação 

confeccionada conforme disposto no Título IX e inserida no site 

(www.licitardigital.com.br), conforme constou do disposto no Título X, onde no que 

couber o pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, realizará consulta no 

cadastro da Lista de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerias-TCE/MG e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, onde, caso conste 

na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas o 

pregoeiro reputará a proponente licitante inabilitada. Ato continuo, a ausência e ou 

irregularidade de qualquer documento conforme constou do exigido no Título IX, 

onde pautando pelo princípio da igualdade e da vinculação ao edital, a proponente 

licitante será inabilitada pelo pregoeiro, ficando o mesmo impedido do direito de 

participar do certame, circunstanciando tudo em ata de registro de ocorrência gerada 

pelo sistema supracitado.  

12.4 Os documentos na forma apresentada no sistema, “não” serão substituídos 

pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, uma vez que, 

o CIM JEQUITINHONHA “não” aderiu ao SICAF e não integra ao Sistema de 

Serviços Gerais – SISG. 

12.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do 

proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 

respectivo, observando ainda   o que segue, conforme preceitua a legislação vigente: 

12.5.1 se o proponente licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz; 

12.5.2 se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. Serão aceitos registros de CNPJ de 

licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
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CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

12.6 Após a inserção dos documentos de habilitação perquiridos no Título IX, no site 

(www.licitardigital.com.br), não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme dispõe a (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN SEGES/ME nº3/2022, art. 39, §4º): 

12.7 A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelo licitante e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

12.7.1 a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

inserção da proposta e dos respectivos documentos no site 

(www.licitardigital.com.br), 

12.7.2 na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro em observância ao 

interesse público, poderá realizar diligência pautada em sanar simples erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata do sistema, e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

12.8 Na hipótese da proponente licitante não atender às exigências para habilitação, 

objeto de apresentação da documentação exigida no Título IX – Documentação 

habilitação, o pregoeiro a luz da Lei 14.133, de 2021 e do edital que faz lei entre as 

partes (Administração e Licitante), declarará inabilitada a licitante, registrando tudo 

na ata de registro de ocorrência, gerada pelo sistema (www.licitardigital.com.br).  
 

12.9 Findo os trabalhos de avaliação documental, o pregoeiro inserirá mensagem de 

chat no site (www.licitardigital.com.br), certificando o nome das empresas 

devidamente habilitada, e certificar a todos que aquele é o momento findo para 

registrar a intenção de interposição de recurso por qualquer licitante, na fase de 

avaliação documental, conforme dispõe a alínea “c”, do inciso I do art. 165, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, registrando tudo na ata de registro de ocorrência gerada 

pelo site supracitado. 

12.10 A proponente licitante que discordar da decisão do pregoeiro na fase de 

avaliação documental, inserirá no prazo de até 10 (dez) minutos,  a intensão de 

interposição de recurso, consignando de forma sucinta os motivos o qual terá o 

prazo de até 3 (três) dias uteis, contados a partir da data da ata de registro de 

ocorrência gerada pelo site (www.licitardigital.com.br) e, que declarou a licitante 
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habilitada para prosseguir no desfecho do certame, conforme disposto na alina “c”, 

do inciso I, do caput, c/c o § 1º, do art. 165, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, 

conforme detalhado no Título XIII – Recursos Administrativos, independentemente 

de outro prazo previsto no sistema (www.licitardigital.com.br). ”   
 

13 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS FASE ANALISE DOCUMENTAL 

13.1. Desde que registrado em ata do sistema, objeto de inserção de mensagem no 

chat, da motivação da intenção de interpor recurso (detalhar de forma resumida os 

motivos), a mesma se obriga a apresentar os memoriais em face suposta 

irregularidade no desfecho da avaliação documental, deverão serem apresentados 

em conformidade com o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que 

assim descreve: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: (grifamos) 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;(grifamos) 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração; 

II - Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I 

do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 

no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

II - A apreciação dar-se-á em fase única. 

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade 

que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o 

ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
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motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

13.2 – No ato da declaração da proponente licitante habilitada na fase documental 

pelo pregoeiro e, havendo quem se manifeste o interesse de interpor recurso, caberá 

ao Pregoeiro verificar previamente a admissibilidade da motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente, objeto de 

inserção de mensagem no chat onde, nesse momento o pregoeiro não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

importará a decadência desse direito. 

13.4 - Uma vez registrado em ata do site (www.licitardigital.com.br)  de forma sucinta 

da motivação da interposição de recurso, ao licitante interessado será concedido o 

prazo de 3 (três) dias uteis, para apresentar os memoriais, conforme disposto no 

inciso I do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

13.5 – O instrumento recursal deverá ser elaborado na forma da lei, ser datado e 

deverá conter assinatura digital do signatário, acompanhado de cópia do instrumento 

de direito de representação (contrato social ou procuração), onde o colaborador da 

proponente licitante, deverá inserir no sistema (www.licitardigital.com.br) a cópia dos 

instrumentos, onde, na ocorrência do descumprimento da obrigação ora descrita, 

será objeto de recebimento do instrumento recursal e do não conhecimento do 

mesmo, pelo pregoeiro. 
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13.6 - Aos demais licitantes, e, independentemente de intimação, será concedido o 

prazo para apresentação de contrarrazões, onde este prazo será o mesmo do 

recurso e terá início no primeiro dia útil subsequente a data inserção do recurso no 

site (www.licitardigital.com.br), conforme dispõe o § 4º do art. 165 da Lei federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

13.7 Será assegurado a qualquer licitante vista dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses, conforme dispõe o § 5º do art. 165 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, onde na ocorrência de interessar cópia do processo físico, o 

mesmo deverá protocolar pedido formal e deverá recolher a taxa de emolumentos, 

no valor correspondente ao número de copias a serem tiradas. 

13.8 O instrumento de contrarrazão deverá conter assinatura digital de quem de 

direito de representação e deverá ser apresentado na mesma forma do descrito no 

subitem 13.5 e deverá ser inserido no site (www.licitardigital.com.br) no prazo legal, 

sob pena de recebimento e do não conhecimento. 

13.9 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10 Caberá ao pregoeiro decidir sobre o recurso e da contrarrazão no prazo de até 

3 (três) dias uteis, contado do prazo findo concedido aos licitantes interessado, de 

acordo com o disposto no § 2º do art. 165, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, onde 

acolhido o recurso, implicará invalidação somente do insuscetível de 

aproveitamento, conforme dispõe o § 3º do supracitado artigo. 

13.11 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

13.12 Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para realização 

de diligências a sanar erros ou falhas de documentos e sua validade jurídica, a 

sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio em mensagem de chat no 

sistema com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

13.13 Decididos os recursos pertinentes a fase de avaliação documental, o 

pregoeiro, remeterá os autos à Consultoria e Assessoria Jurídica do Consórcio CIM 

JEQUITINHONHA, para apreciação, e, após o feito os autos serão encaminhados à 

Presidência do Consorcio CIM JEQUITINHONHA para fins exarar o despacho que 

julgar conveniente, conforme prescreve o art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
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14 – DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA EM DECORRÊNCIA DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NA FASE DE AVALIAÇÃO DOCUMENTAL 

14.1 Uma vez exaurido os feitos inerentes ao recurso na fase de avaliação 

documental, sob comando do pregoeiro através mensagem inserida no chat do site 

(www.licitardigital.com.br),  a Sessão Pública será reaberta, onde: 

14.2 Encerrada os procedimentos recursais inerente a fase documental, o pregoeiro 

inserirá mensagem de chat no site (www.licitardigital.com.br) divulgando o nome das 

licitantes devidamente habilitadas na fase de avaliação documental e informará que 

a abertura da fase de apreciação prévia das propostas apresentadas, pelas licitantes 

devidamente habilitadas na fase de avaliação documento, dar-se-á no primeiro dia 

útil, com início às 09h:00m – hora de Brasília, onde gozarão do direito de participar 

da fase de ofertas de lances, somente as proponentes licitantes devidamente 

habilitadas na fase de avaliação documental, conforme constou do detalhado no 

Título XII. 
 

15 – PROPOSTA DE PREÇO – AVALIAÇÃO PRÉVIA, DOS PROCEDIMENTOS 

DE OFERTAS DE LANCES  
 

15.1 Da avaliação prévia da proposta 

15.1.1 Na data de horário pré-definida no subitem 14.2 do Título XIV, o pregoeiro 

realizará a abertura da sessão pública, pautando na avalição prévia da proposta de 

preços aprestadas pelos licitantes devidamente habilitados na fase de avaliação 

documental, conforme constou do detalhado no Título XII e no Título XIII, e estando 

a mesma em conformidade com o disposto no Título VIII, o pregoeiro inserirá 

mensagem de chat no site (www.licitardigital.com.br) identificando o nome da 

proponente licitante e inserindo a mensagem de que a mesma está apta para 

participar na fase de ofertas de lances, e, na ocorrência de inobservância por parte 

da licitante quando ao detalhado no Título VIII – Proposta de Preços – Elaboração, a 

mesma será sumariamente desclassificada, ficando prejudicada no direito de 

interposição de recurso, por descumprimento obrigacional. 

15.1.2 O sistema eletrônico objeto do site (www.licitardigital.com.br) ordenará as 

propostas de preços, em conformidade com menor preço global do lote registradas 

nas respectivas propostas de preços apresentadas pelos proponentes licitantes 

devidamente habilitados na fase documental. 
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15.2 Fase de ofertas de Lances 
 

15.2.1 O início da etapa competitiva objeto de ofertas de lances de “menor preço 

valor global”,  dar-se-á sob o comando do pregoeiro em mensagem de chat, onde o 

modo de disputa dar-se-á na forma “aberta”, conforme dispõe o art. 56, inciso I da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, em observância no que couber o 

disposto na instrução normativa SEGS nº 073, de 30 de setembro de 2022 e, 

conforme ainda ao detalhado neste edital e, será mediante comando do pregoeiro, 

onde em seguida os proponente licitantes, deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em campo próprio do site 

(www.licitardigital.com.br).   

15.2.1 incumbirá à proponente licitante através do seu colaborador, acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente “pregão” na 

forma “eletrônico”, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

15.2.3 durante o transcurso da sessão pública, objeto de ofertas de lances, os 

licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor preço global do lote 

em julgamento, onde o sistema não identificará o nome do ofertante dos lances, 

onde:  

15.2.4 o intervalo mínimo de diferença de valores ofertados entre os lances do valor 

global do lote, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários que vier cobrir 

a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 500,00 (quinhentos reais), ou outro 

que o pregoeiro vier a definir durante o desfecho do certame, pautando na 

celeridade do seu desfecho. 

15.2.5 o licitante poderá oferecer lance sucessivo e de valor inferior ao último valor 

global ofertado no lote em julgamento, objeto de inserção em tempo hábil no site 

(www.licitardigital.com.br)  e, obedecerá a seguinte regra: 

 15.2.5.1 a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, conforme 

dispõe os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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15.2.5.2 a prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

15.2.5.3 não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

15.2.6 encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

15.2.7 o sistema não aceitará dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

15.2.8 o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze   segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

15.2.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de menor preço 

global do lote consignado em sua proposta, devidamente inserida no sistema 

(www.licitardigital.com.br) e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, 

valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 

16 – PROPOSTA DE PREÇO REALINHADA, EMPATE FICTO E RENEGOCIAÇÃO 

DE PREÇO 
 

16.1 Proposta realinhada 

16.1.1 Finda a fase de propositura de lances em primeiro plano o pregoeiro solicitará 

via mensagem de chat do sistema (www.licitardigital.com.br), à empresa que 

apresentou o menor preço global do lote,  na supracitada fase, para que a mesma 

envia a “proposta de preços realinhada” no prazo de até 02 (duas) horas, onde a 

licitante deverá detalhar na proposta os novos preços unitários de cada item do 

respectivo lote em julgamento, onde: 

16.1.1.1 para identificar o percentual de redução do valor unitário de cada item, para 

registrar na proposta realinha, a licitante deverá dividir o valor global do lote 

registrado na proposta original pelo valor global do lote ofertado na fase de lance, 

onde, exemplificando (R$ 100.000,00 informado no valor global do lote da proposta 

original, dividido pelo valor global do lote de 80.000,00 conhecido na fase de ofertas 
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de lances, será identificado o percentual de 25,00%. 
 

16.1.1.2 o percentual conhecido, deverá ser aplicado como redutor em cada valor 

unitário do respectivo item correspondente ao lote, onde o valor unitário conhecido, 

será multiplicado pelo quantitativo e identificará o valor total do item, onde somando 

dos respectivos itens, deverá ser igual ao valor global do lote ofertado na fase de 

lances, onde o valor global conhecido na somatória dos valores totais dos itens, não 

poderá ser superior ao valor global ofertado na fase de lance, devendo a licitante 

proceder a redução de valor unitário e total de qualquer item, para que a somatória 

seja igual ou inferior ao valor global ofertado na fase de lances, onde findo o prazo 

de 02 (duas) horas, e, a não apresentação da proposta realinhada a proponente 

licitante terá sua proposta desqualificada e não será objeto de recurso dado ao 

descumprimento da obrigação. 

16.1.2 uma vez recebida a “proposta de preços realinhada”, conforme constou do 

subitem 16.1.1.2, onde, considerando que nesta licitação aplica-se as prerrogativas 

do disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, conforme 

dispõe o art. 60 § 2º da supracitada Lei Federal, o Pregoeiro Oficial verificará se 

existe proposta de preço apresentada por microempresa, ou empresa de pequeno 

porte e ou equiparadas que enquadram nos benefícios dos artigos (43 a 45) da Lei 

Complementar nº 123/06 e, uma vez configurada a existência de propostas com 

valores de percentual dentro do limite de percentual estabelecido no art. 44 § 2º da 

Lei Complementar nº 123/06, qual seja no percentual de até 5,00% (cinco por cento) 

superior a proposta de menor preço global do lote em julgamento. 

16.1.3 Não será aceita “proposta de preços realinhada”, que não estejam de 

acordo com as condições previstas neste instrumento convocatório/edital e seus 

anexos. 

16.1.4 Não será aceita “propostas de preços realinhada”, que ofereçam vantagens 

não previstas neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais 

licitantes.  
 

16.2 Empate ficto 

16.2.1 será considerado “empate ficto” entre as duas propostas e, o pregoeiro 

circunstanciará na ata de registro de ocorrência do sistema e, através de mensagem 

de chat, indagará da licitante pela ordem de classificação do valor global do lote em 

julgamento, se a mesma concorda em reduzir o valor global do lote em questão, 



 
 

para o valor inferior ao apresentado por empresa que não esteja apta para gozar dos 

benefícios dos art. (43 a 45) da Lei Complementar nº 123, de 2006 e, que ofertou o 

menor preço global do lote, na fase de propositura de lances, onde havendo 

concordância por parte da proponente licitante na qualidade de MEPs, o pregoeiro 

solicitará à mesma para que seja enviada a “proposta de preços realinhada”, para 

o sistema (www.licitardigital.com.br) no prazo de até 02 (duas) horas, para posterior 

análise, findo o prazo e, a não apresentação da proposta realinhada, a 

proponente licitante perderá o direito aos benefícios, dado ao descumprimento da 

obrigação. 

16.2.2  não havendo interesse da microempresa ou da empresa de pequeno porte e 

ou equiparada pela ordem de classificação, conforme constou do detalhado no 

subitem 16.2.1, o pregoeiro verificará a existência de eventuais proposta de preços 

pela ordem de classificação de ofertadas de menor preço global do lote em 

julgamento e, que configura empate ficto, adotando os mesmos procedimentos de 

negociação de minimização do valor global do lote e, que foi conhecido na fase de 

propositura de lances até esgotar os procedimentos instituídos no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
 

16.3 Renegociação de preços 

16.3.1 uma vez encerrada a etapa de ofertas de lances da sessão pública, o 

pregoeiro pautando no interesse público, encaminhará pelo sistema eletrônico, 

através do site (www.licitardigital.com.br) para conhecimento de todos, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço valor global  

em julgamento, para que seja obtida melhor proposta para os Entes Públicos , 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

16.3.2 após a negociação de preços,  conforme detalhado no subitem anterior, onde, 

o pregoeiro solicitará via sistema através mensagem de chat no site 

(www.licitardigital.com.br), enviada ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas)  horas, envie a nova proposta realinhada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada. 

16.3.3 a proposta realinhada deverá ser elaborada em observância ao detalhado na 

proposta original, e que foi validada pelo pregoeiro, e que foi elaborada em 

observância ao Título VIII– proposta de preços, de vendo a proposta realinhada, 

preferencialmente ser elaborada em papel timbrado, e, deverá conter: 
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16.3.4 não havendo concordância por parte da licitante na negociação proposta pelo 

pregoeiro e, se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

16.3.5 o não envio da proposta ajustada por meio dos procedimentos eletrônico com 

todos os seus requisitos exigidos, acarretará na desclassificação da proposta, sem 

prejuízo de incorrer em sanções administrativas dispostas no anexo II – minuta da 

ata de registro de preços.  

17 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS FASE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

17.1 Findo a fase de julgamento da proposta, o pregoeiro, encaminhará mensagem 

de chat divulgando o nome da licitante vencedora na fase de julgamento da proposta 

e, certificará que aquele é o momento findo para manifestação de interposição de 

recurso na supracitada fase.  

17.2 A proponente licitante que discordar da decisão do pregoeiro na fase de 

julgamento da proposta, inserirá no prazo de até 10 (dez) minutos,  a intensão de 

interposição de recurso, consignando de forma sucinta os motivos o qual terá o 

prazo de até 3 (três) dias uteis, contados a partir da data da ata de registro de 

ocorrência gerada pelo site (www.licitardigital.com.br), conforme disposto na alínea 

“b”, do inciso I, do caput, c/c o § 1º, do art. 165, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

independentemente de outro prazo previsto no sistema (www.licitardigital.com.br)  ” .   

17.3 Desde que registrado em ata do sistema, objeto de inserção de mensagem no 

chat, da motivação da intenção de interpor recurso na fase de julgamento da 

proposta, (detalhar de forma resumida os motivos), a mesma se obriga a apresentar 

os memoriais em face suposta irregularidade no desfecho da avaliação documental, 

deverão serem apresentados em conformidade com o disposto no art. 165 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, que assim descreve: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: (grifamos) 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; (grifamos) 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 
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e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração; 

II - Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I 

do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 

no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

II - A apreciação dar-se-á em fase única. 

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade 

que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o 

ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

17.4 – No ato da declaração da proponente licitante vencedora na fase de 

julgamento da proposta e, havendo quem se manifeste o interesse de interpor 

recurso, caberá ao pregoeiro verificar previamente a admissibilidade da motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente, objeto de inserção de mensagem no chat onde, nesse 



 
 

momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

17.5 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer na 

fase de julgamento da proposta, importará a decadência desse direito. 

17.6 - Uma vez registrado em ata do site (www.licitardigital.com.br)  de forma sucinta 

da motivação da interposição de recurso, na fase de julgamento da proposta, ao 

licitante interessado será concedido o prazo de 3 (três) dias uteis, para apresentar os 

memoriais, conforme disposto no inciso I do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

17.7 – O instrumento recursal deverá ser elaborado na forma da lei, ser datado e 

deverá conter assinatura digital do signatário, acompanhado de cópia do instrumento 

de direito de representação (contrato social ou procuração), onde o colaborador da 

proponente licitante, deverá inserir no sistema (www.licitardigital.com.br)  a cópia dos 

instrumentos, onde, na ocorrência do descumprimento da obrigação ora descrita, 

será objeto de recebimento do instrumento recursal e do não conhecimento do 

mesmo, pelo pregoeiro. 

17.8 - Aos demais licitantes, e, independentemente de intimação, será concedido o 

prazo para apresentação de contrarrazões, onde este prazo será o mesmo do 

recurso e terá início no primeiro dia útil subsequente a data inserção do recurso no 

site (www.licitardigital.com.br), conforme dispõe o § 4º do art. 165 da Lei federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.9 Será assegurado a qualquer licitante vista dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses, conforme dispõe o § 5º do art. 165 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, onde na ocorrência de interessar cópia do processo físico, o 

mesmo deverá protocolar pedido formal e deverá recolher a taxa de emolumentos, 

no valor correspondente ao número de copias a serem tiradas. 

17.10 O instrumento de contrarrazão deverá conter assinatura digital de quem de 

direito de representação e deverá ser apresentado na mesma forma do descrito no 

subitem 13.5 e deverá ser inserido no site (www.licitardigital.com.br) no prazo legal, 

sob pena de recebimento e do não conhecimento. 

17.11 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
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17.12 Caberá ao pregoeiro decidir sobre o recurso e da contrarrazão no prazo de até 

3 (três) dias uteis, contado do prazo findo concedido aos licitantes interessado, de 

acordo com o disposto no § 2º do art. 165, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, onde 

acolhido o recurso, implicará invalidação somente do insuscetível de 

aproveitamento, conforme dispõe o § 3º do supracitado artigo. 

17.13 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

17.14 Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para realização 

de diligências a sanar erros ou falhas na proposta de preço, a sessão pública será 

reiniciada mediante aviso prévio em mensagem de chat no sistema com 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência. 

17.15 Decididos os recursos pertinentes a fase de julgamento da proposta, o 

pregoeiro, remeterá os autos à Consultoria e Assessoria Jurídica do Consórcio CIM 

JEQUITINHONHA, para apreciação, e, após o feito os autos serão encaminhados à 

Presidência do Consorcio CIM JEQUITINHONHA para fins exarar o despacho que 

julgar conveniente, conforme prescreve o art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 

18 - ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, APRECIAÇÃO JURIDICA E 

DESPACHOS DECORRENTES (ADJUDICAÇÃO OU HOMOLOGAÇÃO E OU 

REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO) 
 

18.1 Encerramento da licitação 
 

18.1.1 O encerramento do desfecho do julgamento da licitação, dar-se-á sob 

comando do Pregoeiro, através mensagem inserida no Chat do site 

(www.licitardigital.com.br) conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, ato continuo o Pregoeiro encaminhará o processo para apreciação 

jurídica em licitações e contratos, do Consorcio CIM JEQUITINHONHA.   
 

 18.2 Apreciação jurídica 
 

18.2.1 pautando em dar segurança à Presidência do Consorcio CIM 

JEQUITINHONHA, torna-se necessário a elaboração do parecer técnico jurídico 

final, independentemente de não constar de exigência na Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que traz no seu bojo somente a exigência da elaboração de 

http://www.licitardigital.com.br/


 
 

parecer técnico jurídico pautado na avaliação do edital e seus anexos, na fase 

interna. 
 

18.2.2 na ocorrência de interposição de recurso administrativo, conforme detalhado 

no Título XVI – Recursos Administrativo e, uma vez decidido o feito pelo o Pregoeiro 

e, de posse do processo físico e virtual, a assessoria jurídica em licitações e 

contratos avaliará a decisão do Pregoeiro, a luz da lei e, emitirá o seu parecer 

técnico final e, enviará o processo para a Presidência do Consorcio para exarar o 

despacho que julgar conveniente. 
 

18.123 na ocorrência de não haver interposição de recurso administrativo a 

assessoria jurídica avaliará o desfecho da licitação em observância ao relato das 

mensagens de chat, notadamente na ata de registro de ocorrência e emitira o seu 

parecer técnico jurídico final e após o feito encaminhará o processo à Presidência do 

Consorcio CIM JEQUITINHONHA, para o despacho que julgar conveniente. 
 

18.3 Adjudicação da Licitação 
 

18.3.1 Em conformidade com o disposto no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e, em observância aos relatos do desfecho da 

licitação, bem como em observância ao teor do parecer jurídico final, a Presidência 

do Consorcio CIM JEQUITINHONHA, achando conveniente em observância ao 

interesse público, exarará o despacho de adjudicação do objeto ao licitante 

declarado vencedor do certame. 
 

18.4 Homologação da Licitação 
 

18.4.1 Em conformidade com o disposto no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e, em observância aos relatos do desfecho da 

licitação, bem como em observância ao teor do parecer jurídico final, o Secretario 

Executivo do Consorcio CIM JEQUITINHONHA, achando conveniente em 

observância ao interesse público, exarará o despacho de homologação da licitação, 

convalidando a decisão do Pregoeiro no desfecho da licitação. 
 

18.5 Revogação e Anulação da Licitação 
 

18.5.1 Em observância ao interesse público e, em observância ao disposto no 

caput, inciso II da Lei 14. 133, de 1º de abril de 2021 e, nos termos dos relatos do 

desfecho da licitação, bem como em observância ao teor do parecer jurídico final, a 



 
 

Presidência do Consorcio CIM JEQUITINHONHA, achando conveniente poderá 

exarar despacho anulando e ou revogação a presente licitação, assegurada a prévia 

manifestação dos interessados, conforme dispõe o § 3º do art. 71 da supracitada Lei 

Federal. 
 

19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

19.1 Em observância ao teor da minuta da ata de registro de preços, objeto do 

anexo II, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 20221, a IN SEGES/ME nº 73, 

de 2022 e o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, uma vez findo o 

desfecho do certame a Secretaria Executiva do Consorcio CIM JEQUITINHONHA, 

encaminhará à licitante vencedora via e-mail, a ata de registro de preços, contendo 

assinatura digital do Secretário Executivo do Consorcio CIM JEQUITINHONHA, 

devendo a Adjudicatária imprimir a ata de registro de preços, lançar assinatura digital 

de quem de direito de representação, e, devolve-la ao Consorcio CIM 

JEQUITINHONHA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, sob pena de incorrer em 

sanções administrativas, dentre as sanções multa pecuniária no percentual de 

5,00% (cinco por cento) a ser aplicado sobre o valor global da ata de registro de 

preços, conforme dispõe o art. 90 c/c artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, garantido o contraditório e a ampla defesa, onde na ocorrência 

da primeira colocada não lançar assinatura na ata de registro de preços, será 

facultado ao Consorcio CIM JEQUITINHONHA, convocar a licitante remanescente 

para após ter sua documentação avaliada pelo pregoeiro e estando tudo em 

conformidade com o exigido no edital, para celebrar a ata de registro de preços 

desde que mantido os mesmos preços da primeira colocada, onde não havendo 

concordância da segunda colocada, será convocada as licitantes remanescentes 

pela ordem de classificação, ato continuo, de posse da ata de registro de preços 

devidamente assinada pelas partes, a Secretaria Executiva do Consorcio CIM 

JEQUITINHONHA encaminhará cópia da ata de registro de preços,  para todos os 

20 (vinte) Municípios Consorciados. 

19.2 Em observância ao teor do disposto na minuta do contrato administrativo, 

objeto do anexo III e, de posse da cópia da ata de registro de preços devidamente 

assinada, emerge aos Municípios Consorciados, no direito de elaborar o contrato 

administrativo, lançar assinatura digital da Autoridade Máxima Municipal e, 

encaminhar via e-mail para a Adjudicatária, onde a Adjudicatária  assume a 



 
 

obrigação de imprimir o contrato administrativo, lançar assinatura digital de quem de 

direito de representação, e, devolve-la ao Município, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de incorrer em sanções administrativas, dentre as quais multa 

pecuniária no percentual de 5,00% (cinco por cento) a ser aplicado sobre o valor 

global avençado no contrato administrativo, conforme dispõe o art. 90 c/c artigos 155 

e 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, garantido o contraditório e a 

ampla defesa.  
 

 20 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

20.1 O Sistema de Registro de Preços, tem a sua definição, o disposto no inciso 

XLV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, a sua 

regulamentação encontra-se dispostas nos artigos (82 a 86 da supracitada Lei 

Federal, onde o Consorcio CIM JEQUITINHONHA, fará uso no que couber da 

regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que 

regulamentou os procedimentos de sistema de registro preços no âmbito da União, 

conforme constou do informado no Preâmbulo deste Edital.  

TITULO XXI - MINUTAS DOS INSTRUMENTOS DE CONTRATAÇÃO 
 

21.1 Da minuta da ata de registro de preços 

21.1.1 A ata de registro de preços é um documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados os 

preços, os fornecedores, os órgãos participantes conforme definição dada pelo 

inciso XLVI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

21.1.2 a minuta da ata de registro de preços, objeto do anexo II, faz parte integrante 

deste edital, para todos os efeitos legais e de direito, onde o sistema de registro de 

preços encontra-se regulados nos art. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, onde encontra-se a sua regulamentação, sendo que a ata de registro 

de preços é uma expectativa de contratação e assemelha a um contrato 

administrativo. 

21.1.3 o prazo de vigência da ata de registro de preços será o período de 1 (um) ano 

e poderá ser prorrogado por igual desde que comprovado preço vantajoso, conforme 

dispõe o caput do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

21.1.4 a ata de registro de preços poderá ser utilizada, por qualquer entidade, que 

integre a Administração Pública, estadual, e ou municipal, mediante prévia consulta 

ao Órgão Gerenciador – Secretaria Executiva do Consorcio CIM JEQUITINHONHA, 



 
 

dada a previsibilidade do art. 86 § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

através oficio ou instrumento equivalente solicitando a adesão a ata de registro de 

preços, através dos procedimentos de “carona”. 
 

21.2 Da minuta Do Contrato Administrativo 

21.2.1 a minuta do contrato administrativo, objeto do anexo III, faz parte integrante 

deste instrumento convocatório/edital e, a sua regulamentação encontra-se 

dispostas nos art. (89 a 92) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde é 

importante destacar que o traço característico do regime de direito público aplicado 

aos contratos administrativo, o qual leva em consideração o fato de ser o Estado o 

guardião do interesse da sociedade, devendo assegurar, assim a finalidade publica 

da contratação, tem relação com a previsão legal de denominadas prerrogativas do 

Ente Contratante em relação ao particular contratado em decorrência da posição da 

supremacia do interesse público, denominadas clausulas exorbitantes, conforme 

dispõe o art. 104 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.inada .  

21.2.2 considerando que os Municípios fazem parte desta licitação como órgão 

participante obriga-se a Adjudicatária detentora da ata de registro de preços a 

celebrar contrato administrativo com os mesmos, obrigação esta que não se estende 

aos órgãos não participante, ficando ao alvedrio do licitante vencedora decidir se 

aceita ou não da adesão à ata de registro de preços.  

21.2.3 O contrato administrativo celebrado por qualquer Ente Público, participante ou 

não e, que decorrerem da ata de registro de preços, será elaborado em 

conformidade com as disposições contidas na ata de registro de preços celebrada 

com o Consórcio CIM JEQUITINHONHA, conforme dispõe o parágrafo único do art. 

84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, terá a sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
 

2.1.2.4 Uma vez tratar-se de presunção de serviços continuados, em observância ao 

interesse público e, uma vez comprovada a vantajosidade, o Ente Público, a 

Administração poderá prorrogar a vigência do contrato administrativo em 

observância ao disposto no parágrafo único do art. 84 e, no que couber nos termos 

do disposto no Título III – Dos Contratos Administrativos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 
 

22 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

22.1. As obrigações das partes (Administração e Licitantes), encontram-se descritas 



 
 

no anexo I – Termo de Referência e nas respectivas minutas dos instrumentos 

contratuais (ata de registro de preços e contrato administrativo) instrumentos estes 

que fazem parte integrante deste instrumento convocatório/edital para todos os 

efeitos legais e de direito, independentemente da não transcrição, conforme 

detalhado no Título XXI – Minuta da Ata de Registro de Preços e do Contrato 

Administrativo. 
 

23 – ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

23.1 A adesão à futura ata de registro de preços, celebrada pelo Consorcio CIM 

JEQUITINHONHA, na qualidade de órgão gerenciador, pretendida por órgãos 

federais, estaduais e ou municipais, não participantes da presente licitação, será 

regulada nos termos do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que 

regulamenta os procedimentos de registro de preços, no âmbito da União, em 

observância ao disposto nos art. (82 a 86) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, decreto este que encontra-se publicado na web e que não carece de 

transcrição:  
 

23.2 O Ente Público interessado na adesão à ata de de registro de preços, deverá 

encaminhar oficio ao Consorcio CIM JEQUITINHONHA, em atenção do Secretário 

Executivo (Sr. Antônio Vicente de Souza) via e-mail licitacimjequi@gmail.com 

solicitando adesão à ata de registro de preços, detalhando o valor pretendido para 

cada item, e em seguida o Secretário Executivo uma vez constatada possibilidade 

de atender o pedido, encaminhará o instrumento à detentora da ata de registro de 

preços, indagando da mesma que informe formal da concordância ou não em 

celebrar contrato administrativo com o Ente Público interessado na adesão. 
 

23.3 De posse do aceite por parte da Adjudicatária detentora da ata de registro de 

preços, encaminhará oficio ao Ente Público que solicitou a carona, que por sua vez 

celebrará o respectivo contrato administrativo com a Adjudicaria, encaminhando 

minuta do contrato administrativo que constou do pregão eletrônico nº 008/2025, 

devendo o Ente Público celebrar o seu respectivo contrato, espelhando no que 

couber na minuta disponibilizada pelo Consorcio CIM JEQUITINHONHA.  
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24 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

24.1 Uma vez tratar-se de registro de preços e, conforme dispõe o caput do art. 17 

do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março, a dotação orçamentaria só será 

informada na ocorrência da formalização de contrato administrativo ou formalização 

de outro instrumento hábil. 

24.2 Considerando que será objeto de celebração de contratos administrativos pelos 

respectivos os Entes Públicos na qualidade de órgão participante, será inserido em 

cada contrato administrativo a respectiva dotação orçamentária em observância ao 

disposto no art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

25 - PAGAMENTOS  
 

25.1 O pagamento das despesas decorrentes será efetuado pelas respectivas 

Tesourarias dos Entes Públicos, até o 30º (trigésimo) dia contado da data da nota 

fiscal, através (TED) em nome da futura Adjudicatária detentora da ata de registro de 

preços e, ou contratada, devendo a nota fiscal fatura, estar devidamente empenhada 

e acompanhada da respectiva autorização de fornecimento. 

5.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 

exclusivamente pela Administração, e desde que o atraso seja superior a 30 (trinta) 

dias, o valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:  

I= (TX/100)  

EM = I x N x VP, onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso.  
 

26 - REAJUSTE DE PREÇOS  
 

26.1 Aplica-se as prerrogativas de reajustamento de preços, em observância ao 

disposto no art. 25, § 7º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde o 



 
 

índice de reajustamento de preços será o definido pelo IPCA/FGV ou por outro que 

vier a substituí-lo.  
 

27 - ADITAMENTO DE QUANTITATIVOS REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS E NOS RESPECTIVOS CONTRATOS ADMINISTRATIVO 
 

27.1. Conforme dispõe os artigos (82 a 86) da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta 

os procedimentos de registro de preços, será permitido somente aditamento de 

supressão de valores, vedado acréscimo de valores, independentemente de 

prorrogação de vigência da ata de registro de preços. 
 

27.2 Em se tratando de contratos administrativos decorrente da ata de registro de 

preços, na ocorrência de prorrogação de vigência do contrato, os quantitativos 

registrados no contrato original, poderão ser renovados, onde neste caso são 

vedados aumento de quantitativos do contrato original, sendo permitido somente 

supressão. 
 

28 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

28.1. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão 

dos proponentes licitantes às condições deste instrumento convocatório/edital e seus 

anexos. 

28.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

28.3. As normas que disciplinam este procedimento administrativo licitatório, na 

modalidade de Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da futura contratação. 

28.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

28.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação, onde o Pregoeiro diante de análise criteriosa, envolvendo diligência, 

poderá sanar pequenas falhas de documentos apresentados, cometidas pelo 

proponente licitante, desde que não afeta o valor da proposta e não seja objeto de 



 
 

inclusão de novo documento e, desde que observado o disposto no art.  9º da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

28.6 sob pena de desclassificação da proponente licitação, a mesma deverá 

apresentar a declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, declaração esta que deverá ser apresentada em 

conformidade com o modelo do anexo VII. 

28.7 Os casos omissos serão resolvidos em observância à supremacia do interesse 

público e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

29 - PUBLICAÇÃO  
 

29.1. Considerando que o Consorcio CIM JEQUITINHONHA é o responsável pela 

elaboração e coordenação dos procedimentos objeto do pregão eletrônico  nº 

008/2025, em nome dos Municípios que fazem parte integrante do Consórcio,  as 

publicações do (aviso de licitação e extratos dos instrumentos contratuais), serão 

publicados no (Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e em jornal de grande 

circulação, bem como no site oficial do Consorcio CIM JEQUITINHONHA 

licitacimjequi@gmail.com  e no quadro de aviso), demais atos decorrentes do 

desfecho desta licitação, serão publicados para conhecimento público no site oficial 

do Consorcio CIM JEQUITINHONHA licitacimjequi@gmail.com e, no quadro de 

aviso localizado no hall de entrada da sede administrativa do Consorcio CIM 

JEQUITINHONHA.  
 

30- FORO 
 

30.1. Conforme dispõe o § 1º do art. 92, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, fica eleito o foro da Comarca de Diamantina/MG, para dirimir qualquer dúvida 

ou conflito acerca do presente instrumento convocatório/edital, sob a renúncia de 

qualquer outra por melhor condição que venha oferecer.  
 

Diamantina-MG, 09 de abril de 2025.  

 
 

MÁRIO LÚCIO GUEDES 

Agente de Contratação 

mailto:licitacimjequi@gmail.com
mailto:editaiscimjequitinhonha@gmail.com


 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO E LEGALIDADE 
 

1.1. A licitação a ser realizada para os fins previstos neste Termo de Referência 

tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de assessoria em Gestão Ambiental, com qualificações técnicas nas áreas de 

engenharias ambiental, florestal, agronômica e civil, incluindo a 

realização/apresentação de auditoria, estudos, planos, projetos e relatórios em 

atendimento as necessidades dos municípios que integram o consorcio CIM 

JEQUITINHONHA, conforme especificações constantes no item 3 deste Termo de 

Referência. 

1.2. A Licitação será regida pelas regulamentações aplicáveis à espécie e, em 

especial, o art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 - normas gerais de licitação e 

contratação pública. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Os municípios que integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA, diante de um 

novo cenário de exigências em relação aos processos administrativos da Gestão 

Pública, tem por objetivo qualificar e instrumentalizar os departamentos, setores, 

secretarias e usuários de procedimentos que atendam as expectativas de 

atendimento às demandas legais e tecnológicas.  
 

2.2. A busca de uma solução que contemple os preceitos legais, está alicerçada na 

necessidade de melhorar e evoluir os processos de gestão, serviços aos cidadãos, 

cumprimento às prestações de contas, otimização de rotinas, procedimentos 

internos e com a interação entre a Administração Pública e a sociedade.  
 

2.3. O principal objetivo é proporcionar aos Gestores através de uma solução 

moderna, condições de avaliação comportamental da gestão, utilizando matrizes de 

informações gerenciais, qualificadas, detalhadas sendo base à tomada de decisão. É 

poder também promover condições para melhor gerir o bem público, esta ação está 

regrada e inserida como estratégia da nova gestão dos municípios que integram o 

consorcio CIM JEQUITINHONHA.  



 
 

Como área de conhecimento dedicado ao estudo das atividades relacionadas à 

gerência de instituições públicas, a Gestão Pública é o instrumento propulsor para o 

desenvolvimento eficiente e eficaz de uma Administração Municipal. No entanto, 

para que haja eficiência na gestão administrativa e financeira de um município, a 

Gestão Púbica deve atuar de forma a atender os interesses públicos, garantindo 

qualidade nos serviços desenvolvidos em prol do desenvolvimento municipal. Para 

que ocorra a eficácia desses serviços, a qualificação dos agentes públicos se torna 

indispensável para atuação efetiva, transparente e participativa na gestão de órgãos 

públicos das diferentes esferas de governo, contribuindo para a competência dos 

serviços públicos prestados à sociedade.  

2.4. Justifica-se portanto, como imperiosa necessidade desta Administração, a 

presença efetiva de uma empresa de assessoramento especializada na prestação 

de serviços técnicos de assessoria e consultoria em gestão de políticas públicas, 

licitação, planejamento, departamento de compras e contratos, controle interno, bem 

como, inserção dos dados e controle nos portais de transparência, incluindo 

treinamento de servidores e adequação e implementação de novos fluxos, com foco 

em resultados, que proporcionam a devida qualidade no desenvolvimento correto de 

suas funções. 
 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS ITENS 

   

ITEM DESCRIÇÃO ÍNDICE 

POPULACIONAL 

UNID. QUANT. V UNI V TOTAL 

 

01 

prestação  de  serviços  de 

assessoria em Gestão  

até 5.000 habitantes 

 

Mês 

 

12 

 

 

 

 

 
01  Ambiental, com qualificações 

técnicas nas áreas de 

engenhariasambiental, florestal, 

Agronômica e civil, incluindo a 

realização/apresentação de 

auditoria, estudos, planos, 

projetos  e  relatórios  em 

atendimento as necessidades dos 

municípios que integram o 

consorcioCIM JEQUITINHONHA. 

até 10.000 habitantes Mês 12   

      
até 15.000 habitantes Mês 12   

      
 acima de 15.000 habitantes  Mês 12   

     
municípios com potencial 

minerário ou com exploração 

a ou com exploração 

minerária já ativa minerária já 

ativa 

Mês 12   

 ou com exploração minerária 
já ativa 

    

 
 

3.1. Os serviços compreendem: 

a) Assessorar e acompanhar os municípios que integram o consorcio CIM 

JEQUITINHONHA fazendo a defesa técnica do mesmo em infrações que possam 

existir ou vir a existir; 



 
 

b) Realizar a gestão, supervisão e monitoramento ambiental, antes, durante e 

após a execução de obras em todo o território municipal; 

c) Assessorar municípios que integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA, junto 

ao Ministério Público e ao IBAMA, relativo a questões de mineração, desmatamento, 

esgoto sanitário, resíduos sólidos e líquidos, entre outras formas de degradação 

ambiental, quando necessário; 
 

d) Realizar auditoria nos sistemas de Gestão Ambiental, verificando a segurança 

e qualidade, devendo no relatório final, apontar os problemas encontrados nas 

ocupações em locais de risco, bem como, apontar as respectivas soluções; 

e) Apresentar projetos e/ou medidas para erradicar ou amenizar os problemas 

encontrados nas ocupações em locais de risco, atuando junto com o CODEMA e 

demais Conselhos Municipais, bem como em parceria com as demais Secretarias 

dos municípios que integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA; 

f) Realizar avaliações e perícias ambientais, incluindo a elaboração de laudos e 

licenças ambientais; 

g) Elaborar os seguintes Planos, Estudos e Relatórios: 

● EIA – Estudo de Impacto Ambiental; 

● RIMA – Relatório de Impacto Ambiental; 

●          PCA – Plano de Controle Ambiental; 

● RCA - Relatório de Controle Ambiental; 

● RADA - Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental; 

●          EAS – Estudo Ambiental Simplificado; 

●        PAB – Plano Ambiental Básico; 

● PRAD – Plano de Recuperação de Área Degradada. 

h) Aprimoramento dos Planos; 

● PMSB - Plano de Saneamento Básico 

● PGRS - Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (incluindo 

plano para destinação correta do lixo produzido nos municípios). 
 

4. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.1. Para os trabalhos de natureza assessoria, o contratado deverá realizar visitas 

quinzenais ou semanais (a depender da demanda) na Sede dos municípios que 

integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA; 

4.1.2. O contratado deverá se necessário, viajar para outras localidades dentro do 



 
 

território nacional, correndo as despesas da viagem à conta da contratante. 

4.2. Para os trabalhos que demandam apresentação de estudos, planos, 

relatórios, entre outros, os mesmos deverão ser realizados em toda circunscrição 

dos municípios que integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA; 

4.3. No que tange a elaboração dos Planos Municipais, conforme disposto no 

subitem 3.2, alínea “g”, os mesmos poderão ser divididos em quatro fases, 

respeitando os prazos estabelecidos acima 
 

Estudos Preliminares: avaliação sumária da situação e dos problemas de 

desenvolvimento urbano estabelece as características e o nível de profundidade dos 

estudos subsequentes e institui a política de planejamento municipal;  
 

Diagnóstico: pesquisa e análise em profundidade dos problemas de 

desenvolvimento identificam e consideram as variáveis para a solução desses 

problemas e prevê sua evolução; 
 

Plano de Diretrizes: fixa a política para a solução dos problemas escolhidos e 

fixam os objetivos e diretrizes da organização territorial; 
 

Instrumentação do plano: estudo e elaboração do instrumento de atuação, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas, e identifica as medidas para atingir os 

objetivos escolhidos. 
 

4.4. Os serviços deverão ser realizados, na sede dos municípios que integram o 

consorcio CIM JEQUITINHONHA. A contratada também deverá realizar visitas no 

local onde estão sendo desenvolvidos os trabalhos dentro do perímetro do 

município. 

4.5. O não cumprimento da realização dos serviços nas condições estabelecidas 

acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades aqui 

previstas; 

4.6. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços 

executado em desacordo com este Termo de Referência. 
 

5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A SER EXIGIDA 
  

5.1. Atestado fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público que comprove que 

a licitante já prestou ou está prestando serviços, de maneira satisfatória e a 



 
 

contento, serviços com características iguais ou semelhantes ao objeto descrito 

neste Projeto, em especial:  

5.1.1. Comprovação de elaboração de Legislação Ambiental Municipal;  

5.1.2. Comprovação de elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico;  

5.1.3. Comprovação de elaboração de Plano Municipal Mobilidade Urbana;  

5.1.4. Comprovação de elaboração de Plano Municipal de Gestão de Resíduos 

Sólidos;  

5.1.5. Comprovação de elaboração de Plano de Recuperação de Área Degradada 

para APA Municipal;  

5.1.6. Prova de registro da proponente, na entidade profissional competente, dos 

seguintes profissionais que realizarão os serviços - Certidão de Registro e Quitação 

Pessoa Jurídica – contendo:  

a) Engenheiro Civil1;  

b) Engenheiro Florestal2  

c) Engenheiro Ambiental3  

d) Agrônomo ou Engenheiro Agrônomo4  

e) Engenheiro Mecânico5  
 

5.1.7. Para realizar a comprovação entre a licitante e o profissional, indicado para 

atender as exigências de qualificação técnica, poderá ser apresentado vínculo 

trabalhista, contrato de prestação de serviços ou ainda pertencer ao quadro 

societário da empresa.  

5.1.8. Poderão ser solicitados cópias de contratos, atestados, declarações ou outros 

documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados apresentados, 

por meio de diligência.  

5.1.9. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo 

considerado o conjunto, com vistas a atestar a capacidade operacional da empresa 

para desempenho de atividade pertinente e compatível com objeto da Licitação. 

6. DA FISCALIZAÇÃO/GERENCIAMENTO 

6.1. As aquisições/contratações decorrentes deste Termo de Referência serão 

fiscalizadas pela secretaria solicitante, através de seus representantes legais ou 

preposto (s) por ele(s) designado(s). 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 



 
 

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

7- DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato/ata de registro de preços será de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado conforme Lei n.º 14.133/2021, mediante assinatura 

de termos de aditivos. 

8 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ RECURSO FINANCEIRO: 

8.1. As dotações orçamentárias para acobertar as despesas que venham a decorrer, 

no presente exercício, com as aquisições pretendidas através do procedimento 

licitatório respectivo - se necessárias e viáveis, são as abaixo descritas e as suas 

correspondentes no(s) orçamento(s) subsequente(s): 

9- O PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste 

Instrumento será efetuado pelo MUNICÍPIO, até 10 (dez dias) dias, a partir da data 

da apresentação, pela CONTRATADA, da Nota Fiscal e após confirmação dos 

fornecimentos pelos responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma 

irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 

a. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 

contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a 

sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

b. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

estabelecidas, nem implicarão na aceitação dos itens. 

c. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos 

termos da legislação específica aplicável. 

d. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou 

através de cheque nominal à contratada. 

e. Ocorrendo atrasos de pagamento por comprovada culpa da administração, após o 

tempestivo adimplemento da obrigação e a data prevista para o respectivo 

pagamento, o valor poderá, a partir daí ser atualizado pelo IPCA e acrescido de juros 

de 0,5% ao mês. 



 
 

f. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência. 

10- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Orientar, capacitar se necessário, servidor da área competente, para correta 

execução dos serviços; 

b. O atendimento deve ser presencial, feito por pelo menos 1 (um) técnico 

devidamente qualificado, na sede do município, 2 (duas) vezes ao mês, e ainda 

prestar serviços via telefone e/ou e-mail, sempre que necessário. 

c. No caso da necessidade de auxílio na execução dos trabalhos, fica em 

responsabilidade da contratada, a admissão do auxiliar, a cobertura de suas 

despesas e a garantia da qualidade do trabalho realizado. 

d. Efetuar os serviços, no local pela Administração, em estrita observância das 

especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da nota 

fiscal constando detalhadamente as indicações deste; 

e. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e 

condições estabelecidas no mesmo. 

f. Garantir o sigilo das informações adquiridas através da execução dos serviços 

contratados. 

g. Atender ao chamado da Contratante para assinatura do Contrato no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação por escrito. 

h. Coordenar, supervisionar e executar, sob sua exclusiva responsabilidade, os 

serviços contratados, bem como, expressamente reconhecer e declarar que assume 

todas as obrigações decorrentes do contrato. 

i. Comunicar à Prefeitura, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que achar necessários. E deixar a Prefeitura ciente de 

todos os problemas e as dificuldades que ocorrer na execução do serviço 

contratado, para que sejam tomadas as medidas cabíveis para sua solução. 

j. Seguir toda a legislação vigente, em especial a CLT, no que diz respeito à 

segurança e higiene do trabalho. 

k. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

l. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 



 
 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

m. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

n. Aceitar, por parte da Administração, nas mesmas condições avençadas, 

realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido da lei 14.133/2021. 

o. Em tudo agir, segundo as diretrizes do MUNICÍPIO. 
 

11- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

a. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos itens 

por ela (Contratada) prestados. 

b. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento e no 

edital respectivo e seus anexos. 

c. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do item 

fornecido pela Contratada para fins de verificação de qualidade. 

d. Notificar a Contratada, fixando prazo para correção das irregularidades ou 

defeitos encontrados. 

e. Observar o disposto neste Instrumento, bem assim no respectivo Edital e seus 

anexos. 

f. Prestar todo aparato necessário a fiel prestação dos serviços contratados. 
 

12 DAS PENALIDADES 

a. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta, sem prejuízo da 

aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo 

prazo de até cinco anos. 

b. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, 

erros ou atrasos no cumprimento do avençado e/ou contratado e quaisquer outras 

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 

contratada as seguintes sanções: 

c. Advertência; 



 
 

i. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, 

sobre o valor da parcela, por ocorrência; 

ii. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 

10 (dez) dias, com a consequente rescisão do Contrato, quando for o caso; 

iii.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

a) Inobservância do nível de qualidade dos bens; 

b) Transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

c) Subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal 

do Município; 

d) Descumprimento de cláusula do contrato. 

e) A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o 

Município/contratante promova sua reabilitação. 

g) O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 

Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação 

ou poderão ser descontados dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, 

quando for o caso. 
 

Diamantina/MG, 09 de abril de 2025. 

 

_________________________________ 

Leila Alves Ferreira  

Auxiliar Administrativa do CIM JEQUITINHONHA 

 

 

 

 
 



 
 

ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2025 

PARTES: 
 

CONTRATANTE:   

O Consorcio Integrado Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha – CIM 

JEQUITINHONHA, inscrito no CNPJ sob o n° 22.835.076/0001-70, com endereço à 

Rua Zeca Bruno n° 131, Bairro Cazuza, Diamantina/MG, neste ato representado 

pelo seu Secretário Executivo, Sr. Antônio Vicente de Souza, portador do CPF N° 

032.812.776-08. 

FORNECEDOR REGISTRADO: 

__________________________, com sede na ________________________, nº 

_______ Bairro _______________, na cidade de ____________, CEP XXXXXXXXX 

– UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo 

seu __________________________, senhor ______________, portador do CPF N.  

XXX.XXX.X, E-MAIL INSTITUCIONAL: __________________. 
 

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é 

firmada e ajustada, a aquisição constante no objeto do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

015/2025, Processo Administrativo n° 026/2025, mediante o disposto na Lei n° 

14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
 

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente 

de transcrição, o Edital, seus anexos e todos os demais documentos referentes ao 

objeto do referido Processo supracitado, que não contrariem o disposto neste 

instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de preço “Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de assessoria em Gestão 

Ambiental, com qualificações técnicas nas áreas de engenharias ambiental, florestal, 

agronômica e civil, incluindo a realização/apresentação de auditoria, estudos, 

planos, projetos e relatórios em atendimento as necessidades dos municípios que 



 
 

integram o consorcio CIM JEQUITINHONHA, conforme quantidades e 

especificações constantes indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e 

no Edital do Pregão Eletrônico supracitado.  

2.2 – A prestação dos serviços/fornecimento, deve ocorrer em estrita conformidade 

com o termo de referência, anexo do edital e demais anexos que fazem parte 

integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

2.2.1. O registro de preços não obrigará o Consórcio a contratar em sua totalidade, 

sendo que as contrações se darão de acordo com a demanda do município 

contratante, ou seja, de forma parcelada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser 

efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito do Consórcio. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o 

fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o 

valor unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano: 

ITEM DESCRIÇÃO QNT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1        

3.2 - No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou 

indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, 

materiais, instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, 

trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa 

execução do objeto. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por 

conta do recurso indicado na ordem de compra, do município Contratante. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO 

OBJETO 

5.1 - Todas as condições da prestação dos serviços estão dispostas no Termo de 

Referência do referido processo, que faz parte deste instrumento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, 

contado a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos 

termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 



 
 

6.1.1 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 

definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 

14.133/21. 

6.1.2 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 

dentro do prazo de validade da ata de registro de preços. 

6.2 - Se o Fornecedor Registrado deixar de realizar o fornecimento dentro das 

especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou troca 

do objeto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

7.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 

instrumento e do Termo de Referência, obriga-se, ainda, a vencedora a: 

7.1.1 – Informar o E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa 

vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato, e-mail 

institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos 

oficiais com o Consórcio, para realização de contratos, adendos, renovações, 

notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS 

CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

constante do Edital. 

7.3 - Efetuar a prestação dos serviços/fornecimento licitado na forma do termo de 

referência, juntamente com a emissão da ordem de serviços. 

7.3.1 - O recebimento dos serviços/fornecimento será provisório para posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

7.3.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos serviços/fornecimento 

somente será conhecido pelo município contratante, caso o mesmo seja 

devidamente fundamentado e entregue no setor indicado pelo mesmo, antes de 

expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

7.4 - Garantir os serviços/fornecimento contra defeitos e também, contra vícios, 

defeitos ou incorreções, resultantes da realização. 

7.4.1 – Prestar os serviços de primeira qualidade, considerando-se como tais 

àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, devendo 

atender as especificações e detalhamento contidos no Termo de Referência. 



 
 

7.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa prestação dos 

serviços/fornecimento, considerando-se como tal a disponibilização, nos locais 

indicados pelo Município Contratante, conforme quantitativos adjudicados, tais como 

transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

7.6 - Substituir, no prazo estipulado no Termo de Referência, os 

serviços/fornecimento que estiverem em desacordo com as condições necessárias 

estabelecidas neste instrumento. 

7.7 - Refazer, ainda, por outro de qualidade, todo serviço/fornecimento feito de 

maneira insatisfatória. 

7.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-

la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, 

sendo que todos os custos deverão ser arcados pela fornecedora. 

7.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da prestação dos serviços, num prazo estipulado no Termo 

de Referência, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 

indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para 

aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 

seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

7.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 

diretamente ao CIM JEQUITINHONHA ou ao município contratante ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14 - Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.15 - Em tudo agir segundo as diretrizes do Consórcio. 



 
 

7.16 - Estar ciente da matriz de risco apresentada no Termo de Referência contido 

no Anexo I do Edital de Convocação. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do 

rt. 104 da Lei n° 14.133/21.  

8.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 da 

Lei nº 14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto desta Ata de registro de 

preço;  

8.4 - Emitir as ordens de fornecimento ao Fornecedor contratado, de acordo com as 

necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 

 8.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Fornecedor Registrado;  

8.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e neste Instrumento;  

8.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 

Contrato/Ata de Registro de Preço. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 – A prestação dos serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 

fiscalizados pelo CONTRATANTE, que acompanhará os serviços/fornecimento 

realizados, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos e 

apresentação de documentos fiscais, notificando à empresa vencedora a respeito de 

quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará 

o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Receber os serviços/fornecimento, verificando a sua conformidade com as 

especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao ofertado, 

quantidade, marca (se for o caso), etc.;  

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 

prestação dos serviços/fornecimento; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) serviço(s) 

fornecido(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição na entrega do(s) 

serviço(s) /fornecimento, devidamente motivado e justificado. 



 
 

e) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) serviço(s) /fornecimento entregue(s) ao que foi solicitado; 

f) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

g) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 

vencedora, de condições previstas neste instrumento; 

h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 

tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

i) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 

vencedora; 

j) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 

cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 

relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento pela efetiva prestação dos serviços/fornecimento deste 

instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após a apresentação 

documentos fiscais, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do 

responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica 

de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 

diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará o recebimento e 

liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 

todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á 

após a aceitação e liquidação do objeto pela fiscalização do Município Contratante e 

cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 

Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do 

Município Contratante, informando o número de sua conta corrente e Agência 

Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

 



 
 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente 

até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao contratante. 

10.2 - A critério do Contratante poderão ser descontados dos pagamentos devidos, 

os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

10.3 – O Município Contratante poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço 

ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 

verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 

direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do Município Contratante. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os 

mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município Contratante. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município Contratante quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 

demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

10.4 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações do 

ano 2025 e dos anos subsequentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO 

11.1 – O recebimento do objeto se dará da seguinte forma: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pela fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou da comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

 

 

 



 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO 

12.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de 

preços, no prazo inferior a 01 (um) ano, podendo após o 13º mês o preço ser 

reajustado através do índice IGPM publicado pela FGV.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

13.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

14.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos serviços, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

14.2 - A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, deverá ser formalizado por escrito e devidamente motivado e 

justificado, devendo ainda o Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou 

redução dos preços.  

14.2.1 - A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de até 10 (dez) dias úteis após seu protocolo. 

14.2.2 – Durante o período de análise do pedido, o Fornecedor registrado é obrigado 

a prestar os serviços pelo preço pactuado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

I – Advertência; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Consórcio 

ou ao Contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 
 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2 (dois) anos. 

c) Dar causa à inexecução total do contrato: 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2 (dois) anos. 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado: 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3 (três) anos. 

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) 

anos. 

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) 

anos. 

g)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) 

anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

16.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

16.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

16.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 

público. 

16.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do Órgão Gerenciador. 

16.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

17.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida 

pela Lei nº 14.133/21, Portaria n° 024/2023 e, com aplicação subsidiária do Decreto 

Federal nº 10.024/19, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

17.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

18.1 - Fica eleito o foro da cidade de Diamantina para dirimir as questões 

decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

18.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 

instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 

seus jurídicos efeitos. 

 

Local e Data. 

                          

 

Presidente                                                            Representante Legal do  

          Fornecedor 

 

 

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   

 



 
 

ANEXO III 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2025 

 

CONTRATO N° ___/202X 
 

PARTES: 
 

CONTRATANTE:      

CONSÓRCIO INTEGRADO MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO JEQUITINHONHA – 

CIM JEQUITINHONHA, com sede na Rua Zeca Bruno, nº 131 – Bairro: Cazuza, 

CEP: 39.100-000, Diamantina/MG, inscrita no CNPJ Nº 22.835.076/0001-70, neste 

ato representado pelo seu Secretário Executivo, Senhor Antônio Vicente de Souza, 

portador do CPF n° 032.812.776-08, doravante denominada CONTRATANTE.  
 

CONTRATADA:   

__________________, com sede na __________, nº _______ – Bairro 

_____________________, na cidade de ________, CEP: XXXXXXXXX – UF, 

inscrita no CNPJ/MF N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu 

________________, Senhor _____________, portador do CPF N°  XXX.XXX.XXX-

XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: ________, doravante denominada CONTRATADA, 
 

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, 

devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133/21, 

decorrente do Processo Administrativo nº 026/2025, Pregão Eletrônico nº 

015/2025 e pelas condições que estipulam a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

assessoria em Gestão Ambiental, com qualificações técnicas nas áreas de 

engenharias ambiental, florestal, agronômica e civil, incluindo a 

realização/apresentação de auditoria, estudos, planos, projetos e relatórios em 

atendimento as necessidades dos municípios que integram o consorcio CIM 

JEQUITINHONHA 
 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para 

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 



 
 

do Processo Administrativo 026/2025 bem como a ata de registro de preços nº 

xx/202x e demais anexos que formam o Processo Licitatório, independente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________, sendo de R$ ________, 

correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA, de acordo com os valores 

e quantitativos abaixo relacionados, que será adquirido de forma parcelada: 
 

Item Unid Quant Descrição Valor Unit. Valor Total 

      

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando 

os limites legais, conforme art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante aditamento todas e quaisquer 

modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de 

alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1 - O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei 

nº 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO/RECEBIMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva prestação dos serviços, objeto deste instrumento 

será efetuado conforme o que estabelece a Ata de Registro de Preços nº xx/202x. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1 – As condições de reajustamento constam na Ata de Registro de Preços nº 

xx/202x. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1 - Além de observar todas as normas e condições previstas no Edital do PE nº 

015/2024 e seus anexos, incumbe à Contratada manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de 

qualificação e habilitação exigida na licitação à qual este se encontra vinculado, bem 



 
 

como, executar, com eficiência, pontualidade e qualidade, o objeto contratual; arcar 

com todas e quaisquer despesas decorrentes do fornecimento do objeto contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - À Contratante compete as obrigações constante na ARP nº xx/202x, bem como 

efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido no Edital e na ARP, e ainda 

acompanhar a execução contratual. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA serão aplicadas as sanções constantes na ARP nº xx/202x. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO 

10.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização 

expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas 

e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 015/2025, Processo 

Licitatório nº 026/2025. 

11.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/21, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 

casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 

Lei. 

II - Por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento dos bens; 



 
 

 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, deverá ser formalizado por escrito e devidamente motivado e 

justificado, devendo ainda o Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou 

redução dos preços. 

12.3. A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de 5 (cinco) dias uteis após seu protocolo. 

12.4 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO DE CONTRATO 

13.1 - A gestão dos contratos será desenvolvida pelo responsável pela demanda de 

contratação e/ou adstrito a unidade gestora do contrato, admitida a delegação 

conforme estabelecer ato próprio e específico, para exercício das funções 

estabelecidas.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇAO DO CONTRATO 

14.1. O CIM JEQUITINHONHA poderá optar pela extinção do contrato nos casos 

previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca 

de Diamantina/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para 

que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

Local e Data.           

  



 
 

Prefeito Municipal                                                             Representante Legal do

            Fornecedor 

                                

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   


